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SUMÁRIO
I. No que tange à questão atinente à prova da autoria material da assinatura aposta em títulos de
crédito, bem como da genuinidade da subscrição de contratos, são divisáveis na jurisprudência duas
correntes principais: tese da vinculação à prova pericial e tese da avaliação integrativa e holística da
prova. 
II. Segundo a tese da vinculação à prova pericial, na decisão sobre a prova da autoria da assinatura, o
juiz não deve apartar-se das conclusões do relatório pericial realizado. Segundo a tese da avaliação
integrativa e holística da prova, a prova pericial é um meio de prova a par de outros idóneos a firmar a
convicção do julgador quanto à autoria material da assinatura, não sendo a prova pericial absolutamente
decisiva.
III. A valoração da prova pericial é feita diferentemente no processo civil e no processo penal.
IV. Existe grande heterogeneidade entre as ciências que baseiam a intervenção dos peritos em tribunal: a
par das ciências duras ou da explicação (física, química, engenharia) existem outras ciências sociais ou
da compreensão cujo padrão não é o nomológico ou hempeliano, havendo quem questione a validade
científica da grafologia, a qual integra uma perícia de opinião.
V. O paradigma da verosimilitude propõe valorar os resultados das provas científicas, formulando três
questões: (i) o que dizem os dados e observações resultantes da prova científica sobre a hipótese A em
relação com a hipótese B; (ii) o que devemos crer a partir desses dados e (iii) o que devemos fazer.
VI. A resposta à primeira questão é a principal tarefa do perito, o qual deve interpretar e comunicar o
resultado da perícia, sendo há que atentar que, em cada área científica, podem existir standards
probatórios específicos, os quais não coincidem necessariamente com o standard probatório jurídico do
caso.
VII. A resposta à segunda questão integra a avaliação da veracidade das hipóteses em confronto, a qual
tem de assentar no que dizem os dados científicos, mas também no que resulta das restantes provas
produzidas. Esta tarefa incumbe ao juiz que pauta a sua decisão pelo conjunto da prova produzida e
norteado pelo princípio da livre apreciação da prova.

1 / 2



VIII. Uma vez que foi produzida contraprova suficiente desvirtuadora da hipótese inicial (=resultado
provável do exame pericial), sendo criado no espírito do julgador um estado de dúvida irremovível
quando à ocorrência do facto sob apreciação, deve tal matéria de facto ser decidida segundo a regra do
ónus da prova. Assim, incumbindo o ónus da prova da veracidade da assinatura à exequente (Artigo
374º, nº2, do Código Civil), atenta a insuficiência da prova produzida, o juiz decide contra a parte
onerada com a prova do facto.

Fonte: http://www.dgsi.pt
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